
SISTEMA MUNICIPAL DE ARQUIVOS 

COMISSÃO DE ANÁLISE DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO 

 

 

Resolução n.º 01/2017 

 

 

Gentil Gonçales Filho, Presidente da Comissão de Análise de Documentos de Arquivo, considerando o que estabelece a Lei Municipal n.º 3.076, 

de 16 de dezembro de 1993, que dispõe sobre o patrimônio arquivístico de Indaiatuba e institui o Sistema Municipal de Arquivos, 

Considerando as deliberações do CONARQ – Conselho Nacional de Arquivos, sobretudo a Resolução n.º 4, de 29 de março de 1996, bem como 

a Resolução n.º 7, de 20 de maio de 1997, 

Considerando as deliberações tomadas pela Comissão de Análise de Documentos de Arquivo, em reunião realizada no dia 19 de dezembro de 

2017. 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1. Aprovar a Proposta de Revisão de Tabela de Temporalidade que definiu os prazos de guarda e a destinação a ser dada para os documentos 

de arquivo relacionados à subsídios e auxílios a estudantes. Ao longo do tempo, eles foram produzidos por vários departamentos relacionados à 

área de educação e, atualmente, cabe à SEMFABES - Secretaria da Família e Bem-Estar Social, responder pela referida documentação. 

 

 

Função: Concessão de subsídios e auxílios a estudantes - Projeto Bolsa de Estudos/ Passe Transporte  (reembolso a estudantes 

universitários) 

 

 

 

 

 



Seção Subseção Código (uso 

do Arquivo 

Público) 

Série Documental Arquivo 

Corrente 

 

Divisão de 

Arquivo 

Intermediário 

Prazo de guarda e 

destinação 

Observações 

Promoção 

Social 

Concessão de 

subsídios e 

auxílios a 

estudantes 

 Processos de 

concessão de bolsa 

de estudos e passe 

escolar 

2 anos Indeferidos: 

eliminação 

Deferidos: 03 

anos 

Eliminação dos 

deferidos 4 anos após o 

exercício e guarda por 

amostragem 

 

Promoção 

Social 

Concessão de 

subsídios e 

auxílios a 

estudantes 

 Boletos para 

reembolso a 

estudantes 

2 anos 3 anos Eliminação 4 anos após 

o exercício e guarda 

por amostragem 

 

 

Art. 2.º Em decorrência da presente Resolução, deverá ser publicado Edital de Ciência de Eliminação de Documentos, devidamente 

acompanhado da listagem de eliminação. 

 

Art. 3.º Após o prazo fixado no Edital de Ciência de Eliminação, se não houver nenhuma oposição, a Fundação Pró-Memória de Indaiatuba, 

através do Arquivo Público Municipal, procederá à eliminação dos documentos identificados na listagem de eliminação referida no artigo 

anterior. 

 

Art. 4.º Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação. 

 

Indaiatuba, 19 de dezembro de 2017. 

 

 

 

 

 

Gentil Gonçales Filho 

Presidente da Comissão de Análise de Documentos de Arquivo 
 


